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PODER EXECUTIVO

TERMO DE REFERÊNCIA

1. OBJETIVO

1.1.1.  Contratação de empresa especializada para a execução de serviços de engenharia destinados à reforma e adequação da cozinha e área dietética do Hospital Regional Vinicios de Conrado, abrangendo demolições, adequações estruturais, instalações elétricas e hidráulicas, revestimentos, pintura, além da instalação de equipamentos e mobiliário necessários, conforme normas técnicas de engenharia, sanitárias e legislação vigente.
1.1.2. A presente contratação tem como finalidade assegurar condições adequadas de preparo e distribuição de refeições, garantindo segurança alimentar, eficiência operacional e conformidade com as exigências legais e sanitárias. O objeto deverá atender às especificações, quantidades e condições estabelecidas neste Termo de Referência, assegurando qualidade técnica, conformidade normativa e adequada aplicação dos recursos públicos.
1.1.3. O serviço visa contribuir para a melhoria da gestão hospitalar e da qualidade do atendimento prestado à população, reduzindo riscos de contaminação, retrabalhos e custos adicionais, em consonância com os princípios da legalidade, eficiência, economicidade e continuidade dos serviços públicos previstos na Constituição Federal e na Lei nº 14.133/2021.

1.1.4. Estimativas de consumo individualizadas do órgão.

	ITENS
	DESCRIÇÃO
	UNIDADE
	QUANTIDADE

	1 
	REFORMA E ADEQUAÇÃO DA COZINHA E ÁREA DIETÉTICA DO HOSPITAL REGIONAL VINICIOS DE CONRADO, LOCALIZADO NO MUNICÍPIO DE EIRUNEPÉ/AM
	Serviço
	01



1.1.5. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme Decreto nº 10.818, de 27 de setembro de 2021.

2. JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO

2.1.1. Trata-se de contratação de serviços de engenharia para reforma e adequação da cozinha e área dietética do Hospital Regional Vinicios de Conrado, objeto comum e com especificações técnicas usuais, voltado a garantir condições adequadas de preparo e distribuição de refeições. A intervenção é necessária para atender às normas sanitárias e de segurança alimentar, assegurando ambientes apropriados para o trabalho da equipe de nutrição e dietética e para o atendimento dos pacientes.
2.1.2. A contratação tem como objetivo assegurar a modernização da infraestrutura hospitalar, promovendo eficiência operacional, segurança alimentar e conformidade legal. A obra permitirá maior produtividade da equipe, redução de riscos de contaminação e melhor aproveitamento dos recursos humanos e materiais, além de garantir a durabilidade das instalações.
2.1.3. A medida é estratégica para a gestão hospitalar, pois contribui diretamente para a qualidade dos serviços de saúde prestados à população de Eirunepé/AM. Está alinhada aos princípios da legalidade, eficiência, economicidade e continuidade dos serviços públicos, previstos na Constituição Federal e na Lei nº 14.133/2021, reforçando o compromisso da Administração Pública com a boa aplicação dos recursos e a prestação de serviços essenciais de forma segura e eficaz.

3. CLASSIFICAÇÃO DOS BENS COMUNS

3.1. A natureza do objeto a ser contratado é de bens e serviços comuns, nos termos do inciso XLI do artigo 6º da Lei nº 14.133/2021, uma vez que se trata da execução de serviços de engenharia para reforma e adequação da cozinha e área dietética do hospital, solução padronizada e amplamente disponível no mercado, com especificações técnicas definidas de forma clara, concisa e objetiva.

3.2. O objeto enquadra-se como serviço comum de engenharia, por envolver atividades rotineiras e usuais de construção civil, como demolições, instalações elétricas e hidráulicas, revestimentos e acabamentos, que não demandam inovação tecnológica ou soluções complexas, mas sim a aplicação de técnicas consolidadas e reconhecidas no setor.

3.3. Essa classificação permite ampla competitividade entre fornecedores, garantindo economicidade, transparência e adequada aplicação dos recursos públicos, além de assegurar que a contratação seja conduzida de forma eficiente e em conformidade com os princípios da legalidade, eficiência e continuidade dos serviços públicos previstos na Constituição Federal e na Lei nº 14.133/2021.

4. ENTREGA E CRITÉRIO DE ACEITAÇÃO DO OBJETO
[bookmark: _GoBack]4.1. O prazo para início da execução dos serviços será de até 10 (dez) dias após a emissão da Ordem de Serviço pela Administração, em conformidade com este Termo de Referência.
4.2. A prestação dos serviços deverá ocorrer diretamente nas dependências do Hospital Regional Vinicios de Conrado, garantindo a execução contínua e segura das atividades, com observância das normas técnicas de engenharia, sanitárias e das condições estabelecidas pela Administração. A contratada deverá assegurar que os serviços sejam realizados com qualidade, utilizando materiais adequados e mão de obra qualificada, de modo a garantir a durabilidade e segurança das instalações.
4.3. Os serviços entregues poderão ser rejeitados, total ou parcialmente, caso estejam em desacordo com as especificações técnicas deste Termo de Referência ou com as orientações fornecidas pela Administração. Nesta hipótese, a contratada deverá proceder à correção ou substituição dos serviços no prazo máximo de 05 (cinco) dias, contados da notificação, sem qualquer ônus adicional para o Município e sem prejuízo da aplicação das penalidades cabíveis.
4.4. A aceitação do objeto será condicionada ao atesto da fiscalização designada, que verificará a conformidade da execução com as especificações técnicas, cronograma e demais condições contratuais, assegurando a adequada aplicação dos recursos públicos e a plena funcionalidade da cozinha e área dietética hospitalar.
5. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

5.1. São obrigações da Contratante: 

5.1.1. Disponibilizar à contratada as informações, documentos, projetos e demais elementos necessários à execução da obra, observando as normas técnicas de engenharia e os regulamentos aplicáveis.
5.1.2. Receber os serviços prestados pela contratada nas condições e prazos estabelecidos neste Termo de Referência e no instrumento contratual, verificando sua conformidade com as especificações técnicas e os resultados esperados.
5.1.3. Acompanhar e fiscalizar a execução da obra por intermédio de servidor ou equipe técnica formalmente designada, observando o cumprimento das obrigações contratuais, a qualidade dos serviços prestados e a observância das orientações e determinações da Administração Municipal.
5.1.4. Comunicar à contratada, por escrito, quaisquer falhas, inconsistências, omissões ou irregularidades verificadas na execução dos serviços, fixando prazo razoável para sua correção ou complementação, sem ônus adicional para a Administração.
5.1.5. Disponibilizar acesso ao local da obra e às instalações necessárias para a execução dos serviços, garantindo condições adequadas de trabalho e segurança para a equipe da contratada.
5.2. A Administração não se responsabilizará por quaisquer obrigações assumidas pela contratada perante terceiros, ainda que relacionadas à execução do contrato, nem por danos causados a terceiros em decorrência de atos ou omissões praticadas pela contratada, seus empregados, prepostos ou colaboradores, permanecendo tais responsabilidades exclusivamente a cargo da contratada.
	
6. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
6.1. A contratada deverá cumprir integralmente todas as obrigações estabelecidas neste Termo de Referência e em sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos, custos e responsabilidades decorrentes da boa e perfeita execução da obra contratada.
6.2. Executar os serviços de reforma e adequação da cozinha e área dietética em conformidade com as normas técnicas de engenharia e sanitárias, utilizando materiais adequados e mão de obra qualificada, garantindo a segurança, a durabilidade e a funcionalidade das instalações.
6.3. Fornecer todos os materiais, equipamentos e insumos necessários à execução da obra, assegurando que estejam dentro dos padrões de qualidade exigidos e em conformidade com as especificações estabelecidas pela Administração.
6.4. Manter equipe técnica habilitada e disponível durante todo o período da execução, garantindo o acompanhamento das atividades, a correção imediata de falhas e a adoção de medidas preventivas para evitar atrasos ou desconformidades.
6.5. Corrigir, complementar ou substituir, às suas expensas e sem ônus para a Administração, quaisquer falhas, inconsistências ou desconformidades identificadas pela contratante, dentro do prazo estabelecido pela fiscalização do contrato.
6.6. Indicar preposto devidamente qualificado para representar a empresa perante a Administração, responsabilizando-se pelo acompanhamento da execução contratual, atendimento das demandas técnicas, recebimento de comunicações oficiais e adoção das providências necessárias ao fiel cumprimento do contrato.
6.7. Cumprir integralmente as normas de segurança do trabalho e de proteção ao meio ambiente, adotando medidas preventivas para evitar acidentes e impactos negativos durante a execução da obra, em conformidade com a legislação vigente e com os princípios da legalidade e eficiência previstos na Lei nº 14.133/2021.
7. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE FORNECIMENTO

7.1.  O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de dispensa de licitação, com fundamento na hipótese do art. 75, inciso II da Lei nº 14.133/2021.

7.2. Para fins de habilitação, deverá o interessado comprovar os seguintes requisitos, que serão exigidos conforme sua natureza jurídica:
7.3. Habilitação jurídica
7.3.1. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 
7.3.2. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;
7.3.3. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento 
7.3.4. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;
7.3.5. [bookmark: _Int_ySfCXwr4]Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz.
7.4. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva.
7.5. Habilitação fiscal, social e trabalhista
7.5.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso;
7.5.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.
7.5.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);
7.5.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;
7.5.5. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;
7.6. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.
7.7. Qualificação Econômico-Financeira
7.7.1. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº 14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II);
8. DA SUBCONTRATAÇÃO

8.1. Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório.

9. DA ALTERAÇÃO SUBJETIVA

9.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração à continuidade do contrato.

10. DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO

10.1. Nos termos do art. 117 da Lei nº 14.133/2021, será designado representante da Administração para acompanhar e fiscalizar a execução do contrato, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução da obra, determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos observados.
10.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios. A ocorrência de tais situações não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, conforme disposto no art. 120 da Lei nº 14.133/2021.
10.3. O representante da Administração deverá registrar todas as ocorrências relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando as providências necessárias à regularização das falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para adoção das medidas cabíveis.
10.4. A fiscalização terá caráter preventivo e corretivo, assegurando que os serviços sejam executados em conformidade com as especificações técnicas, prazos e condições contratuais, garantindo a adequada aplicação dos recursos públicos e a plena funcionalidade da unidade de saúde.

11. DO PAGAMENTO

11.1. O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados a partir do recebimento da Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado.

11.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que o órgão contratante atestar a execução do objeto do contrato.

11.3. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais.

11.3.1. Constatando-se, a situação de irregularidade do fornecedor contratado, deverão ser tomadas as providências previstas no do art. 31 da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018.
11.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante.

11.5. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.

11.6. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada de forma on-line consulta aos sítios eletrônicos oficiais para verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas. 

11.7. Constatando-se a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da contratante.

11.8. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá realizar consulta on-line mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais para identificar possível suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas, observado o disposto no art. 29, da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018.

11.9. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.  

11.10. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa.
 
11.11. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação de habilitação. 

11.11.1. Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente, salvo por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de alta relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante.

11.12. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

11.12.1. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

12. DO REAJUSTE

12.1. Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para a apresentação das propostas.

12.1.1. Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da contratada, os preços contratados poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, aplicando-se o índice INPC exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.

12.2. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.

12.3. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE pagará à CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica a CONTRATADA obrigada a apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer. 

12.4. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.

12.5. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor.

12.6. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

12.7. O reajuste será realizado por apostilamento.

13. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO

13.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução, pelas razões abaixo justificadas:

14. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

14.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, a Contratada que:

14.1.1. Inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da contratação;

14.1.2. Ensejar o retardamento da execução do objeto;

14.1.3. Falhar ou fraudar na execução do contrato;

14.1.4. Comportar-se de modo inidôneo;

14.1.5. Cometer fraude fiscal;

14.2. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções:

14.2.1. Advertência, por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos significativos para a Contratante;

14.2.2. O atraso injustificado ou retardamento na prestação de serviços objeto deste certame sujeitará a empresa, a juízo da Administração, à multa moratória de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso, até o limite de 30% (trinta por cento), conforme determina o art. Nº 156, §3º, da Lei Nº 14.133/2021;

14.2.3. Multa compensatória de 20% (vinte por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total do objeto;

14.2.4. Em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do subitem acima, será aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida;

14.2.5. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois anos; 

14.2.6. Impedimento de licitar e contratar com órgãos e entidades da Prefeitura Municipal de EIRUNEPÉ/ AM, pelo prazo de até cinco anos;

14.2.6.1. A Sanção de impedimento de licitar e contratar prevista neste subitem também é aplicável em quaisquer das hipóteses previstas como infração administrativa no subitem 13.1 deste Termo de Referência.

14.2.7. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados;

14.3. As sanções previstas nos subitens 13.2.1, 13.2.5, 13.2.6 e 13.2.7 poderão ser aplicadas à CONTRATADA juntamente com as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados.

14.4. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 156, III e IV da Lei nº 14.133, de 2021, as empresas ou profissionais que:

14.4.1. Tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos;

14.4.2. Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;

14.4.3. Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos praticados.

14.5. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 14.133, de 2021, e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999.

14.6. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a serem pagos, ou recolhidos em favor da União, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando for o caso, serão inscritos na Dívida Ativa da União e cobrados judicialmente.

14.6.1. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 15 (Quinze) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.

14.7. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do licitante, a União ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo 419 do Código Civil.

14.8. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade.

14.9. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de infração administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização - PAR.

14.10. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa.

14.11. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público. 

14.12. As penalidades serão obrigatoriamente publicadas nos órgãos Oficial de Imprensa do Município.

15. ESTIMATIVA DE PREÇOS E PREÇOS REFERENCIAIS

15.1. O custo estimado da contratação é de R$ 124.999,07 (cento e vinte e quatro mil, novecentos e noventa e nove reais e sete centavos).

16. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

0. As despesas para atender a esta licitação estão programadas em dotação orçamentária própria, prevista no orçamento da União para o exercício de 2026, na classificação abaixo:

Unidade orçamentária: 03.02.01 Fundo Municipal de Saúde.
Programa de Trabalho: 10.301.0150.1027.0000 – Construção, Reforma e Aquisição de Equipamentos para Unidades de Saúde.
Elemento de Despesa: 4.4.90.51.00 Obras e Instalações.

Eirunepé/AM, 23 de fevereiro de 2026. 




___________________________________
NATALY NASCIMENTO RODRIGUES
Secretária Municipal de Saúde
Portaria nº 353/2025 – GABPRE/PME




___________________________________________
FELIPE VIEIRA DAS NEVES
Agente de Contratação
Portaria nº 412/2025 – GABPRE/PME
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